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PLANO DE CURSO 

 

1. EMENTA  

 

O Significado e a Características do Federalismo na História Política do Brasil. A Conformação do 

Federalismo Político Brasileiro após a Constituinte de 1988. A Lógica da Representação Política dos 

Estados Brasileiros no Legislativo Federal (Câmara Federal e Senado Federal). Os Impactos da Sobre-

Representação e Sub-Representação dos Estados na Produção de Políticas Públicas. O Federalismo, O 

Desenho Institucional e as Instituições Federativas no Brasil 

 

2. OBJETIVOS 

 

Apresentar noções essenciais sobre o sistema federativo, desde o conceito, a origem nos Estados Unidos 

até a sua conformação no Brasil. Analisar as particularidades da estrutura federativa do Brasil em relação 

à representatividade política e sua implicação para as unidades territoriais. Discutir elementos 

institucionais, como: centralização jurisdicional, federalismo partidário, atuação da Suprema Corte de 

Justiça e federalismo fiscal. Compreender influência do federalismo brasileiro para a provisão das 

políticas públicas. 

 

 

3. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 

UNIDADE I – Federalismo e demoracia: apontamentos gerais 

 

a) O que é federalismo? 

b) Características do sistema federativo. 

c) A origem do federalismo moderno nos Estados Unidos. 

d) A relação entre federalismo, democracia e instituições políticas 

 

UNIDADE II – Descentralização e reforma do Estado 

 

a) A Constituição Federal de 1988 e o Estado Federativo brasileiro  

b) Autonomia política subnacional 

c) Descentralização administrativa 

d) Descentralização fiscal 

 

UNIDADE III – Democracia, federalismo e representação política no Brasil 

 

a) A representação política dos estados  

b) A representação política dos municípios 

c) Proporcionalidade na representação política 

d) A desproporcionalidade representativa e as implicações para as unidades territoriais. 
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UNIDADE IV – Federalimo e suas implicações para o sistema de bem-estar 

 

a) A influência do federalismo brasileiro para a provisão das políticas públicas. 

b) Coordenação federativa e cooperação intergovernamental 

c) Dimensões do federalismo: centralização jurisdicional, federalismo partidário, atuação da Suprema Corte 

de Justiça e federalismo fiscal 

d) Problema das desigualdades territoriais na provisão e efetividade das políticas sociais 

  

  

4. METODOLOGIA 

 

Aulas expositivas e interativas. Leitura e discussão de textos. 

 

 

5. CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

 

O sistema avaliativo da disciplina será composto por três atividades: i) aplicação de prova escrita; 

elaboração de resenhas descritivas e críticas e iii) apresentação de seminários, com exposição e debates 

sobre o tema. Cada avaliação somará o máximo de 10,0 pontos. 

 

Será considerado APROVADO o aluno que: 

 

● Obtiver média aritmética (MA) das avaliações igual ou superior a 7,0 (sete) - aprovado por média; 

● Exame final: Média Final = (MA + EF)/2 ≥6 - aprovado por exame final. 

 

Será considerado REPROVADO o aluno que: 

 

● Obtiver frequência inferior a 75% da carga horária; 

● Obtiver MA inferior a 4,0 (quatro); 

Obtiver MA inferior a 6,0 (seis), resultante da Média Final após o exame final. 
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